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Fluente em Espanhol. Avançado em
Inglês
Forte capacidade analítica, de
negociação, comunicação e
advocacy em direitos humanos
Planejamento, gestão e coordenação
de projeto e programas de grande
escala
Excelente capacidade de escrita,
produção de relatórios, artigos e
apresentações
Forte senso de ética,
responsabilidade, discrição,
maturidade e iniciativa
Capacidade para lidar com temas
sensíveis, trabalho sob pressão,
cumprimento de prazos e atuação em
áreas de conflito e risco
Trabalho em equipe e em ambientes
multiculturais
Habilidades avançadas em
informática, incluindo sistema linux e
ferramentas de gestão de conteúdos
sigilosos
Larga experiência em mediação de
conflitos socioambientais

Principais Habilidades

Advogado, defensor de direitos
humanos e ambientalista. Atuação junto
à organizações da sociedade civil e vasta
experiência com o Poder Executivo
Estadual e Federal em gestão e
execução de políticas públicas de
Direitos Humanos e mediação de
conflitos envolvendo povos e
comunidades tradicionais .

Resumo profissional
Secretário-Adjunto de Direitos Humanos
Secretaria de Direitos Humanos do Estado do Maranhão
Desde janeiro de 2015
Responsável pelo planejamento e gestão das políticas
de direitos humanos em nível estadual.

Advogado
Sociedade Maranhense de Direitos Humanos
Março de 2010 a dezembro de 2014
Atuação junto à rede nacional dos Programas de
Proteção (PROVITA) e representação jurídica de
organizações da sociedade civil com atuação em direitos
humanos.

Principais experiências profissionais

Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia - IPAM
Curso Introdutório ao REDD+
2022

IFIBE - Instituto Superior de Filosofia Berthier
Cursos de Atualização em Direitos Humanos (anual)
2012 - 2013 - 2014

ABRAME – Associação Brasileira de Árbitros e
Mediadores
Curso de Mediação de Conflitos
2011

Principais Cursos



Responsável pela gestão e monitoramento das políticas públicas de direitos
humanos executadas pela Secretaria de Estado de Direitos Humanos e
Participação Popular do Estado do Maranhão, incluindo:

- Mediação e prevenção de conflitos no campo e na cidade (atuação em
conflitos fundiários, agrários e socioambientais, visitas aos locais de conflito,
articulação para combate à grilagem, prevenção de remoções forçadas,
combate a crimes ambientais, diálogo com PCT's e movimentos sociais);

- Erradicação do trabalho escravo (execução, monitoramento e avaliação do
Plano Estadual e do Programa Estadual de Erradicação do Trabalho Escravo);

- Proteção de pessoas ameaçadas de morte (gestão dos programas de
proteção PROVITA, PPCAAM, PEPDDH e do Núcleo de Proteção Provisória);

- Enfrentamento ao tráfico humano (mobilização do poder público e sociedade
civil para prevenção, repressão e atendimento de vítimas de tráfico humano
no Estado);

- Combate à tortura (recebimento, encaminhamento e monitoramento de
denúncias envolvendo tortura; suporte às ações do Comitê Estadual de
Combate à Tortura; produção de pareceres e notas técnicas sob a perspectiva
dos Direitos Humanos para subsidiar o diálogo com o Sistema de Segurança
Pública e Penitenciário acerca de temas correlatos à violência institucional e
combate à tortura);
 
- Monitoramento dos locais de privação de liberdade (diálogo interinstitucional
e produção de relatórios, pareceres e notas técnicas, sob a perspectiva dos
Direitos Humanos, acerca da situação do sistema carcerário, locais de
internação do sistema de socioeducação e locais de internação de pacientes
psiquiátricos);

- Apoio a vítimas de violações (monitoramento, avaliação e produção de
relatórios, pareceres e notas técnicas para subsidiar o diálogo com os gestores
municipais, estaduais e federais responsáveis pelo atendimento de vítimas de
violações de direitos humanos no Estado).
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Secretaria de Direitos Humanos do Estado do Maranhão
Secretário-Adjunto de Direitos Humanos
janeiro de 2015 - Atual (7 anos 9 meses)



Atuei como advogado da Equipe Técnica do Programa Nacional de Proteção
de Vítimas e Testemunhas Ameaçadas – PROVITA, executado em parceria
com o Governo Federal. Auxiliei na construção e revisão do Manual de
Procedimentos que disciplina as ações do Programa, ainda hoje em vigor. Fui
representante da sociedade civil junto ao Conselho Federal de Proteção –
CONDEF/Provita, responsável pela deliberação sobre os casos e
monitoramento da política nacional. Também fui parceiro e colaborador do
Movimento Nacional de Direitos Humanos, quando elaborei a tese jurídica
que fundamentou o pedido de amicus curiae junto ao Incidente de
Deslocamento de Competência n. 03, relativo à federalização das ações
judicias que apuravam suposta prática de grupos de extermínio no estado de
Goiás. Auxiliei a sociedade civil na análise e na proposição de mudanças no
projeto de lei que veio a se tornar o atual Marco Regulatório das Organizações
da Sociedade Civil – MROSC (Lei n. 13.019/2014). 
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Sociedade Maranhense de Direitos Humanos
Advogado
Março de 2010 a dezembro de 2014

Advogado
Autônomo
Desde janeiro de 2010

Atuação na área de Direito Médico, com representação administrativa e
jurídica de pacientes e profissionais da saúde.

Principais destaques:
- Representação junto ao CNJ que deu ensejo à recomendação nacional para
especialização de varas em saúde (Recomendação n. 43/2013);
- Representação administrativa e judicial junto à ANVISA para regulamentação
da jornada de trabalho dos profissionais da saúde, combatendo o excesso de
jornada, risco sanitário e precarização do trabalho médico;
- autoria de tese jurídica que reforçou o entendimento do STJ quanto à
legitimidade da vítima para recorrer em ação penal pública (REsp n. 1.505.383
- DF);
- autoria de tese jurídica que suscitou a discussão e fundamentou o
entendimento do STF quanto ao cabimento de ação penal privada subsidiária
da pública (ARE 859251), ampliando o debate acerca dos direitos da vítima no
âmbito do processo penal.
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